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	Exma. Senhora Bastonária da Ordem dos Enfermeiros, Enf.ª Maria Augusta de Sousa
Exmo. Senhor Bastonário da Ordem dos Farmacêuticos, Prof. Dr. Carlos Maurício Barbosa
Exmo. Senhor Bastonário da Ordem dos Médicos, Dr. Pedro Nunes
Exmo. Senhor Bastonário da Ordem dos Médicos Dentistas, Dr. Orlando Monteiro da Silva
Caros colegas de painel: Dr. Adalberto Fernandes e Prof. Dr. Paulo MoreiraExmas. Senhoras e Exmos. Senhores,

Em primeiro lugar, não posso deixar de agradecer o amável convite que me foi dirigido para estar presente neste Encontro de Ordens da Saúde. É com muita honra que me atrevo a reflectir sobre o tema que orientou os trabalhos de hoje.

A agenda económica e política serve-nos todos os dias como prato principal a temática da sustentabilidade das contas públicas e, em particular, do Serviço Nacional de Saúde. Não poderia pois ser mais actual o espírito que preside à realização deste evento. Diria, aliás, que é um tema de actualidade permanente.

1. Factores de pressão

A discussão em torno da segurança dos cuidados de saúde vs. sustentabilidade resulta de uma amálgama de factores que, no seu conjunto, caracterizam a sociedade dos nossos dias, mas que cumpre identificar e analisar.

a) Envelhecimento da população

O primeiro desses factores é o crescente envelhecimento da população portuguesa, que, ao acompanhar a tendência dominante dos países civilizados, exige um conhecimento actualizado dos problemas específicos desta fase do ciclo de vida da pessoa, particularmente no âmbito da saúde, onde os diferentes aspectos com ela relacionados representam um factor imprescindível e condicionante do seu bem-estar.

De acordo com o Relatório de 2009 sobre o envelhecimento da população, a UE tem um problema: dentro de cinquenta anos, a população será sensivelmente a mesma de hoje, mas muito mais idosa. As pessoas vivem mais tempo e as taxas de natalidade são baixas. Esta situação traduzir-se-á na diminuição da população em idade activa e no aumento dos custos das pensões, dos cuidados de saúde e dos cuidados de longa duração prestados aos idosos.

Portugal não é excepção: o prolongamento da vida, associado a uma baixa importante da fecundidade, tem conduzido ao envelhecimento da população.
No que se refere à percepção do estado de saúde da população idosa portuguesa, 49% das pessoas que integram o grupo etário entre os 65 e os 74 anos e 54% dos que têm 75 ou mais anos consideram a sua saúde como má ou muito má. Num estudo mais recente, das pessoas entrevistadas com 65 e mais anos, 12% declararam precisar de ajuda para o exercício de actividades de vida diária e 8% declararam ter sofrido, no último ano, pelo menos um acidente doméstico ou de lazer. 

Relativamente à procura de cuidados de saúde, avaliada pelo indicador consultas médicas nos últimos três meses, tem-se verificado um aumento da procura por pessoas de 65 e mais anos, nomeadamente acima dos 85 anos, onde esse aumento corresponde a 22% entre 1987 e 1999, o que justifica e obriga à progressiva adequação da prestação de cuidados de saúde à população mais idosa.

A pressão sobre as finanças públicas será significativa. De acordo com o mesmo relatório, as despesas aumentarão, em média, 4,7% do PIB até 2060, devido ao aumento do número de idosos. Nessa altura, existirão apenas duas pessoas em idade activa (entre os 15 e os 64 anos) por cada pessoa com mais de 65 anos, em vez das quatro actuais.

b) Meios tecnológicos

Outro dos factores de pressão, intrinsecamente aliado ao envelhecimento da população, é o incremento dos meios tecnológicos, que permite, consequentemente, viver mais tempo e com maior qualidade de vida.

O recurso a tecnologia médica mais eficiente, como sejam novas vacinas, novos medicamentos, novos dispositivos, novas técnicas cirúrgicas, uma crescente exigência de qualidade de vida e até uma melhor compreensão de aspectos do envelhecimento funcionam para esta discussão como um factor de pressão adicional.

c) Padrões de doença

Constitui igualmente um factor de pressão e, consequentemente, um factor de crescimento de despesa, a progressiva alteração dos padrões de doença na Europa, a que Portugal não é estranho. Portugal é o país da Europa com o maior aumento de mortes por cancro do pulmão e da traqueia nos últimos 20 anos e do número de novos casos de sida por ano, segundo Relatório da Comissão Europeia. 

O levantamento estatístico da Comissão Europeia, denominado “Os Indicadores da Saúde”, refere que, em relação às infecções pelo HIV durante os últimos 20 anos, Portugal é o segundo país, a seguir à Estónia, a liderar o número de novos casos de sida. Tal como na maioria dos países europeus, o maior número de casos de HIV diagnosticados ocorre entre os homens.

Não obstante, Portugal regista um número de mortes inferior ao de muitos países, traduzindo assim a eficiência quer dos cuidados quer das terapêuticas aplicadas. Contudo, o tratamento destas doenças constitui, de facto, um encargo muito elevado, que se prolonga bastante no tempo. No caso do HIV e da oncologia, há um encargo muito elevado e crescente que o SNS (Serviço Nacional de Saúde) assume, mas que nem por isso deverá ficar de fora destas considerações.

d) Políticas sociais 

O último destes factores prende-se claramente com uma questão de opção política. E falo de opção política no sentido mais lato possível. Há muito que a União Europeia escolheu o modelo de estado-providência como matriz ideológica. 

Contudo, a esta opção – da qual aliás partilho – está associada uma “factura”. Factura essa que regista uma tendência de aumento, devido aos factores que já mencionei e que se torna preocupante face ao ritmo de crescimento da economia/geração de riqueza que se perspectiva. 

Todavia, volto a sublinhar, é minha convicção que a Saúde em Portugal deva continuar a ser assegurada em primeira linha por um sistema público - razão pela qual está, aliás, plasmado no Programa deste Governo que o crescimento dos recursos colocados à disposição do SNS deve ser realizado mantendo o financiamento através do Orçamento do Estado.
2. Conjuntura económica

Minhas senhoras e meus senhores,

A estes factores de pressão, a actualidade associa forçosamente o contexto económico-financeiro internacional.

Do meu ponto de vista, no entanto, o reflexo conjuntural mais grave e importante da crise radica nos constrangimentos orçamentais. Há menos recursos públicos, as necessidades são maiores e questiona-se blocos de despesa que não só são muito significativos como têm tendência a aumentar.

Mas também nesta sede o combate é ideológico. Não falta quem defenda que os Estados devem voltar ao equilíbrio orçamental e que isso exige o corte das políticas sociais. A esses devemos responder que a saúde, como a educação, também é factor de competitividade, mas é, sobretudo, um bem de primeira necessidade. 

A defesa dos sistemas de saúde é, porventura, mais importante hoje do que nunca. 

Mas também nesta conjuntura acredito que estaremos mais fortes na prossecução das políticas se elas forem sustentáveis. 

3. Despesa (medidas)

Para fazer face a estas exigências, sem deixar de prestar cuidados de saúde com qualidade, impõe-se a ponderação devida. Neste âmbito é particularmente importante referir que o Ministério da Saúde está empenhado na contribuição que é possível dar em termos de racionalização da despesa de funcionamento.

E contrariamente ao simplismo da resposta de alguns, o controlo da despesa e o combate ao desperdício não se fazem por despacho. A linha correcta de actuação é de forma sistémica e estratégica e é nesse sentido que temos pautado a nossa intervenção e é assim que gostamos de caracterizar as medidas que estão em curso e que devem contribuir para racionalizar a despesa.

Senão vejamos:

· Foi já publicado, a 13 de Maio, o “novo pacote legislativo dos medicamentos”, no qual foram desenvolvidas medidas eficazes, equilibradas e justas, ao mesmo tempo que abrangemos os estímulos próprios do mercado para o ajustamento dos agentes do sector. Com este pacote, prevemos uma poupança de cerca de 80 milhões de euros. 

· Foi também inaugurado recentemente o Centro de Conferência de Facturas (na Maia), que, além do seu propósito primordial, permite-nos também a obtenção de dados e análises que servem para diagnosticar a despesa em si. 

· E também já criámos os Serviços Partilhados do MS, EPE, que, segundo várias estimativas, têm um potencial de poupança que ascende a cerca de 180 milhões de euro por ano, em ano cruzeiro.

Mas, como sabem, o nosso esforço não fica por aqui. Muito recentemente, a Senhora Ministra apresentou publicamente mais um conjunto de medidas que deverá contribuir para a redução da despesa e para o combate ao desperdício.

Nesta sede, sem ser muito exaustivo, gostaria de elencar algumas medidas, que traduzirão uma poupança de cerca de 50 milhões de euros.

1. Cada hospital deverá apresentar ao Ministério da Saúde, no prazo de 20 dias, um plano de redução de despesas, de acordo com linhas de orientação definidas pelo Ministério da Saúde. Entre estas, destacam-se: 

· Baixar, pelo menos, 5% a despesa com horas extraordinárias; 

· Baixar, pelo menos, 2% a despesa com Fornecimentos e Serviços Externos; 

· E assegurar o cumprimento da meta orçamental de crescimento de apenas até 2,8% da despesa em farmácia hospitalar. 

2. Deverá ser elaborado um Guia de Boas Práticas de combate ao desperdício, por todos os organismos da administração central e regional do Ministério da Saúde. Com esta medida, pretende-se alcançar uma poupança nas despesas correntes de cada serviço, excluindo pessoal, de cerca de 5%.  

3. No âmbito dos recursos humanos, destacam-se duas medidas: por um lado, a autorização prévia para contratação de profissionais nos Hospitais EPE, isto é, as contratações de profissionais nos Hospitais EPE que tenham resultados líquidos negativos passam a estar sujeitas a aprovação prévia e casuística da Ministra da Saúde, e, por outro lado, a contratação de profissionais de saúde já integrados no SNS, para outras unidades de saúde, passa a ser sujeita a autorização prévia da Ministra da Saúde, com fundamentação que demonstre estarem preenchidos critérios de necessidade em cuidados de saúde e justificados os valores salariais propostos.

4. Uma medida francamente inovadora e que acreditamos ter um potencial pedagógico muito importante é a alteração da receita médica, que passará a ter mais e melhor informação, passando doravante a discriminar a informação do valor que o utente pouparia se lhe tivesse sido prescrito um medicamento mais barato. Esta medida estará em funcionamento a partir da próxima semana. 

5. No âmbito dos dispositivos médicos e do medicamento, uma primeira palavra para informar que já foi assinada a portaria que regula o regime de preços e comparticipações dos dispositivos e reagentes para determinação de glicemia – as chamadas tiras da diabetes – que, sublinhe-se, acabou por reunir o consenso e apoio da indústria farmacêutica. Por esta via, será possível alcançar uma redução imediata de 10% do preço das tiras de controlo da glicemia para as pessoas com diabetes. 

6. Em matéria de medicamento, gostaria de comunicar que, além da já anunciada redução de preço dos genéricos mais vendidos, caso da sinvastatina e omeprazol, cujo preço deverá ser pelo menos 35% inferior ao preço do medicamento de marca, os demais medicamentos genéricos deverão igualmente sofrer uma redução de preço de 15% relativamente ao medicamento de marca.  Esta nova medida resulta de uma portaria que deverá igualmente ser assinada ainda durante o dia hoje, numa articulação entre os Ministérios da Saúde e da Economia. 

7. Por fim, no quadro deste elenco de medidas, permitam-me que destaque o reforço das auditorias da Inspecção-Geral das Actividades em Saúde ao controlo sobre o registo e a distribuição gratuita de medicamentos nos estabelecimentos hospitalares do SNS.

Como podem observar, todo este conjunto de medidas traduz um pensamento coerente sobre estas matérias. E só desta forma é possível agir positiva e assertivamente! 

Por isso não se compreende que - num cenário de constrangimentos orçamentais e de necessidade de intervenções eficazes e estruturadas – sejam tomadas medidas avulsas e casuísticas como foi a isenção de determinadas taxas moderadoras e de aumento da comparticipação de medicamentos que, por um lado, aumentam a despesa e, por outro, cortam na receita. Não duvidando da bondade destas iniciativas, trata-se de facto de uma acção desgarrada que impõe ao Estado ainda mais constrangimentos.

Pela nossa parte, temos feito um esforço sincero para que a nossa acção seja justa e equilibrada, construtiva e coerente e, mesmo quando falamos em cortes ou reduções de despesa, para fazer com que essas medidas revistam alguma justeza e que o esforço seja repartido e equitativo.

Por outro lado, devo registar aqui que o exercício de racionalização que fazemos em termos de despesa de funcionamento existe em paralelo com a concreta intenção de manter e reforçar o esforço de investimento. Desde logo porque investimento gera poupança, mas também porque o investimento é fundamental para o futuro do sistema.

4. Reforma

O caminho percorrido até esta data reflecte, como já referi, um pensamento e acção estruturados que assentam fundamentalmente em três pilares: 

· Financiamento, Planeamento e Recursos Humanos.
Sobre a questão do financiamento, já revelei o meu pensamento. Falta, por isso, uma palavra para a questão do planeamento e dos Recursos Humanos.

Em primeiro lugar: planeamento! É neste tabuleiro que se joga boa parte da discussão. É necessário identificar os recursos disponíveis, os equipamentos e as necessidades, e fazer o diagnósticos dos cuidados a prestar, onde, a quem e qual a melhor forma de o fazer.

Esta análise já foi feita e começam a ser visíveis os frutos daquilo que foi uma verdadeira reforma estrutural operada nos últimos anos.

Senão, veja-se: em concreto, desde 2005 e em traços gerais, alargámos a compreensividade do SNS à área dos cuidados integrados; lançámos uma vasta reforma na área dos Cuidados de Saúde Primários, alargámos o SNS no domínio da saúde oral, dos tratamentos de infertilidade, de novas áreas de vacinação; e relançámos a empresarialização dos hospitais com a criação quase generalizada das EPE no sector hospitalar e avultado investimento em modernização, usando, nomeadamente, parcerias público-privadas (PPP).

Nos cuidados primários, agregámos as 18 sub-regiões de saúde existentes em 5 regiões, criámos a figura de Agrupamento de Centros de Saúde - ACES – para a gestão integrada de, em média, 5 centros e foram lançados os conceitos de Unidade de Cuidados na Comunidade, de Unidade Pública de Saúde e de Unidade de Saúde Familiar (USF).

Estas pequenas unidades funcionais autónomas – as USF - proporcionam maior proximidade ao cidadão e maior qualidade de serviço, por via de um modelo de contratualização interna. 

O Ministério da Saúde tem entendido os Cuidados de Saúde Primários como a porta de entrada no SNS e a prioridade que lhes atribuímos foi com a convicção de que se o cidadão não é devidamente acolhido no sistema haverá perdas em saúde e gastos supérfluos. Pelo lado do cidadão, pretende-se que a proximidade aos cuidados primários seja um motivo adicional de confiança no sistema e de reconhecimento de que necessidades distintas exigem abordagens diferenciadas.

Nos cuidados de saúde secundários, a maioria dos hospitais passou a constituir 20 centros hospitalares e a grande novidade foi o lançamento de PPP.

Também muito relevante para nós foi a criação da Rede de Cuidados Continuados Integrados. A implementação desta Rede procura prestar um apoio adequado a cidadãos que já não precisam de tratamento hospitalar mas exigem reabilitação, integração social ou cuidados paliativos.

Nesse sentido, os Cuidados Continuados também contribuem para diminuir o tempo de internamento de utentes dependentes nos hospitais e reduzir os encargos globais, numa lógica de melhor afectação dos dinheiros públicos, uma vez que estes utentes não têm necessidade de permanecer no hospital por períodos prolongados.

5. Rede

Na nossa perspectiva, a sustentabilidade do SNS depende de uma visão articulada entre cuidados de saúde primários, incluindo a prevenção, cuidados hospitalares e cuidados continuados integrados. 

E é este conceito de rede que hoje suporta a actuação do SNS: uma rede bem articulada, que aposta nos cuidados de proximidade e capaz de aconselhar e acompanhar o utente.

O novo paradigma de rede de prestação de cuidados de saúde, para além de inovador, inculca uma mais-valia praticamente inexistente até à data. Disto são exemplo as Unidades de Cuidados Comunidade, que dão uma resposta aos mais dependentes, àqueles que não conseguem sequer fisicamente ter acesso ao SNS. Estas unidades dão a resposta a estas pessoas, com a sua mudança de filosofia: hoje já não é o doente que vai ao SNS, é o SNS que vai ao encontro do cidadão.

Recursos Humanos 

Contudo, para que toda esta mudança seja bem implementada e operada com sucesso, há que contar com o envolvimento de todos os profissionais do sector. A este propósito, é imperativo discutir a questão dos Recursos Humanos. 

Como é sabido, há um défice de algumas categorias de profissionais e um leque de questões laterais a esta que cumpre acautelar. 

Neste âmbito, não posso deixar de referir que conseguimos resolver a questão de cerca de 4.000 profissionais que exerciam as suas funções com vínculo precário. Por outro lado, e como já foi anunciado, foi ontem aprovada em Conselho de Ministros a versão final do Decreto-Lei que define o regime a que obedece o exercício de funções públicas ou a prestação de trabalho remunerado por médicos aposentados em serviços e estabelecimentos do SNS. Este diploma estabelece que, mediante proposta do estabelecimento de saúde onde as funções devam ser exercidas ou o trabalho deva ser prestado e após autorização do membro do Governo responsável pela área da saúde, os médicos aposentados possam continuar a exercer funções no SNS, de acordo com determinadas condições.

As especiais características do SNS em matéria de recursos humanos têm determinado, ao longo dos tempos, a necessidade de se preverem mecanismos de contratação suficientemente ágeis e adequados para garantir uma prestação de cuidados de saúde com qualidade. Neste sentido, foi também nos últimos anos que se previu o aumento do número de vagas nos cursos de medicina, para que seja possível resolver este problema na sua raiz, ao invés de estabelecer soluções provisórias.

Por fim, prevemos igualmente uma estabilização dos quadros dos hospitais, obrigando, por isso, a que sejam aplicadas regras mais transparentes e racionais de recrutamento entre instituições do SNS.

Exmas. Senhoras e Exmos. Senhores,
Todos estes projectos que acabei de enunciar são resultado de uma profunda reforma que estamos a operar no SNS. 

Mas muito raramente qualquer reforma, qualquer mudança de paradigma, é implementada sem quaisquer resistências ou objecções… Haverá sempre opositores à mudança. 

Creio que inclusivamente alguns dos presentes acreditam que deveria ter sido preconizado outro modelo de acção, outro caminho a trilhar, outra reforma diferente, mas isso é outra discussão… A questão principal reside no facto de que era necessário intervir! Era necessário operar mudanças profundas, era necessário actuar e decidir e foi isso que foi feito!

À laia de síntese, permitam-me que partilhe convosco aquilo que chamo o decálogo da sustentabilidade e que orienta o meu pensamento em matéria de sustentabilidade:
i. Em primeiro lugar, custo efectividade de Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica (MCDT), medicamentos inovadores, etc. 

ii. Por outro lado: ainda e sempre maior contratualização. Os novos modelos de financiamento pressupõem que a produção, a qualidade e a sustentabilidade sejam objecto do contrato programa a assinar entre cada instituição e o Ministério da Saúde. A afectação de dinheiros públicos deve ser acompanhada de grande exigência sobre os termos da sua aplicação. 

iii. Outra questão prende-se com a integração e continuidade de serviços - o tal conceito de rede.

iv. É igualmente necessário definir quem é quem e com que responsabilidades no Sistema de Saúde Português e no SNS.

v. Outro vector foca-se num maior acompanhamento e controlo. Por outro lado, estamos a avançar este ano para a aplicação de um método de avaliação dos gestores hospitalares.

vi. Em qualquer outra, mas sobretudo na actual conjuntura, reveste particular importância uma maior transparência na prestação de contas.

vii. Factor crucial e com cada vez maior relevância é o investimento em meios tecnológicos e na capacidade para tratar e cruzar informação. 

viii. As reformas que pretendemos implementar, como quaisquer outras, não são possíveis sem o envolvimento das pessoas. Já o disse e repito: não há nenhuma reforma nem uma política sustentada se os profissionais não estiverem alinhados nos objectivos e motivados na sua actividade.

ix. Por último, uma referência à acção política. Outras das condições básicas para se caminhar no sentido da sustentabilidade é querer e fazer por isso. Como vos disse, o Governo de Portugal está muito empenhado em garantir que o SNS seja um serviço de qualidade e acessível a todos, no curto, médio e longo prazo. Sabe-se que, para tal, a despesa tem de ser comportável nas finanças públicas. Nesse domínio, haverá que tomar decisões difíceis, apostar no planeamento estratégico, definir prioridades, enfrentar interesses instalados, tirar as devidas consequências quando os objectivos não são alcançados. Numa frase: o poder político tem que demonstrar à exaustão que luta pela sustentabilidade do sistema.  

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 
Não sou ingénuo. Sei bem que é importante e diferente ter expectativas de curto prazo e perspectivas de médio e longo prazo. Como alguém disse: o importante não é o que podemos fazer, mas o que fazemos. Esta é uma boa orientação para um político. 

Esta é, com toda a certeza, um desafio para um responsável pelas políticas de saúde.

Muito obrigado pela vossa atenção. 
	


http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/ministerio/comunicacao/discursos+e+intervencoes/ordens+profs+ses.htm
